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TEMA 
 TEMAS DE DIREITO CONSTITUCIONAL                    
SUBTEMA 
 Análise Crítica do Princípio da Legalidade Penal no Estado Democrático de Direito                                   
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
(  ) Sim ( X ) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
( X ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
   Sexta-feira         09h as 12h20 60 4 20 REGULAR - PRESENCIAL 
A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
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PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
( X ) Sim (  ) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO 
Prof. Dr. Tarcísio Chaves de Mendonça ESDHC e UFMG 

 
EMENTA 
 Princípio da legalidade em matéria penal. Corolários do princípio da legalidade. Separação de Poderes. Supremacia 
Constitucional. Supremacia Judicial. Omissão Constitucional. Legitimidade Democrática. Teoria da Decisão Constitucional. 
Decisões intermediárias. Instrumentos Normativos.                                 
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Cattoni de Oliveira; Diogo Bacha e Silva;Alexandre Gustavo Melo Franco de Moraes 
Bahia. Disponível em: <https://emporiododireito.com.br/leitura/sobre-a-criminalizacao-da-homofobiae-transfobia-uma-
critica-da-critica>. 
“Supremo não legislou nem fez analogia ao equiparar homofobia ao racismo”. Paulo Roberto Iotti 
Vecchiatti. Disponível em: <https://www.conjur.com.br/2019-ago-19/paulo-iotti-stf-nao-legislouequipararhomofobia-
racismo>. 
                               
 

 
INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 Serão abordados argumentos presentes nas seguintes decisões: 
ADPF 442 – Inicial (ainda em curso no STF) 
STF: ADPF 54 
STF HC 82.424 
STF ADO 26 
STF ADI 1856/RJ; 
ADI 2514/SC 
ADI 3776/RN 
RE 153.531/SC 
HC 82959/2006 
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